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Editorial
Da relevância dos Consensos

A Anestesiologia através das suas sociedades científicas nacionais, europeias, americanas 
ou internacionais ou através da sua participação em reuniões multidisciplinares elabora de 
forma regular guidelines ou recomendações. 
Ao procurarmos os consensos publicados nos últimos cinco anos (2009-2014) na Medline, 
dentro do âmbito da Anestesiologia, e utilizando os termos guidelines, recommendations, 
standards, anaesthesiology / anesthesiology e society, obtemos cerca de 34 publicações. A 
maioria tem origem em sociedades nacionais europeias (quinze) e na European Society of 
Anesthesiology (quatro). Os restantes distribuem-se por entidades com origem nos Estados 
Unidos da América (nove), outras associações internacionais (cinco) e Sociedade Brasileira de 
Anestesiologia (uma).
Poderemos, talvez, concluir ser este um assunto que tem merecido atenção por parte da co-
munidade científica da especialidade e constituir uma ferramenta clínica relevante.
A Sociedade Portuguesa de Anestesiologia (SPA) tem patrocinado a elaboração de “Recomen-
dações” sobre diversas áreas. O presente número da RSPA edita os textos que resultaram dos 
grupos de trabalho envolvidos na recente elaboração dos seguintes consensos:

1. Recomendações Perioperatórias para Profilaxia do Tromboembolismo Venoso no Doente Adulto. Consenso Nacional Multidisciplinar, 2014
2. Manuseio Peri-operatório dos Doentes Medicados com Anticoagulantes e Antiagregantes Plaquetários: resultado da 3ª Reunião de 
Consenso da Sociedade Portuguesa de Anestesiologia.
Estes documentos foram apresentados no Congresso Nacional da SPA (março, 2014) nas respetivas reuniões de consensos e estive-
ram sob consulta pública na página oficial da SPA.

A Revista da SPA (RSPA) tem sido um dos veículos de divulgação dos consensos. Reportando-nos a um passado recente encontra-
mos diversos documentos elaborados por grupos de trabalho dedicados à anestesia regional e hemóstase,1,2 ao doente diabético,3 à 
anestesia para obstetrícia4 ou para cirurgia de ambulatório.5,6 A importância do desenvolvimento de recomendações nacionais já foi 
abordada em editoriais anteriores.7,8

A política de apoio e incentivo à construção destes documentos tem sido conduzida por agências governamentais, ordens profissionais 
ou sociedades científicas. As Recomendações, Normas de Orientação Clínica ou Guidelines diferem nos métodos de elaboração e nos 
objetivos. Mas, no essencial pretendem estruturar o que de mais relevante a medicina baseada na evidência produziu até determinado 
momento sobre um aspeto clínico em particular. Consideram-se particularmente úteis quando permitem esclarecer a dúvida sobre a 
adequação de determinada prática num contexto clínico bem definido.9

Para além da correta formulação da questão (ou questões) para a qual se pretende obter uma resposta, o painel de profissionais 
envolvidos, a sua multidisciplinaridade, a transparência dos processos de análise na construção e na evidência da força das reco-
mendações (quando adequado) e a declaração de conflitos de interesse são os componentes de um processo que valorizam todo o 
trabalho desenvolvido. São estes os fatores que o Institute of Medicine of the National Academies considera como determinantes na 
qualificação de guidelines.10 

Alguns aspetos são apontados como potenciais limitações nas recomendações, tais como a possibilidade inerente do erro e de uma 
única medida não poder servir para todos os doentes.9 Na primeira situação, a capacidade em identificar e a valorização crítica dos 
estudos que sustentam determinada evidência são considerados os fatores fundamentais para sustentar a melhor evidência.11 Os 
autores das presentes Recomendações foram particularmente cuidadosos ao discutir as áreas de consenso ou divergência das orien-
tações das diferentes entidades, nacionais ou internacionais, ou a força da evidência clínica quando ela existia. Na segunda situação, 
a avaliação risco-benefício numa base individual deverá ser implementada,12 de acordo com as recomendações estabelecidas e as 
preferências do doente, quando adequado, ou quando este não se enquadrar na população-alvo para a qual a recomendação foi es-
pecificamente desenhada.13 O conceito intrínseco subjacente será de que as recomendações não se substituem à decisão clínica, mas 
devem ajudar à sua conceção e, por essa via, otimizar a escolha realizada.

Será importante ressalvar da necessidade de implementar, de forma regular, as sempre necessárias atualizações. De salientar que um 
dos consensos se apresenta na sua 3ª edição/reunião -o que espelha a exigência dos autores em manter a adequação dos conteúdos 
ao estado da arte.
Outro aspeto implícito a um consenso está relacionado com a capacidade de este ser atual e poder adaptar-se a diversos contextos 
clínicos. Se o primeiro ponto está contemplado na revisão da mais recente bibliografia, o segundo aspeto pode relacionar-se com as 
implicações que a introdução e a implementação de novas terapêuticas, nomeadamente na área dos anticoagulantes orais diretos, 
vêm trazer à prática anestesiológica. Esta é uma realidade ainda relativamente incipiente, mas que no futuro tenderá a ser mais 
prevalente e com novos desafios, em especial na anestesia para cirurgia de urgência. Nesta, como em outras matérias, penso que os 
objetivos dos trabalhos agora apresentados, conseguiram os seus objetivos.

António Augusto Martins
Editor da RSPA
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Uma nota final para o artigo “In Memoriam // Pedro José Ruela Torres (1922-2014)”. A importância da personalidade, o que represen-
tou para a Anestesiologia e para as sucessivas gerações de anestesiologistas em Portugal.

Os meus melhores cumprimentos.

António Augusto Martins
Editor da RSPA
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